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1 Informações gerais
ACompanhia de SaneamentoAmbiental do Distrito Federal, denominada “CAESB” ou “Companhia”, criada em
8 de abril de 1969, é uma sociedade de economia mista, regida pela Lei das Sociedades Anônimas, controlada
pelo Governo do Distrito Federal, denominado GDF, e tem como objeto social atividades de saneamento,
podendo também atuar em outros países e prestar serviços na área de resíduos sólidos. Após aprovação da Lei nº
7.629 de 20 de dezembro de 2024 foi permitida a ampliação do objeto social da Caesb passando a incluir também
a geração e comercialização de energia elétrica e gás.
A partir de 2006, a CAESB passou a ser regulada por meio do Contrato de Concessão de Serviço Público de
Saneamento nº 001/2006, celebrado entre a Companhia e aAgência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento
Básico do Distrito Federal, denominada ADASA. Esse contrato, com vigência até 21 de maio de 2032, regula a
exploração do serviço público de saneamento básico, serviço este constituído pelo abastecimento de água e pelo
esgotamento sanitário objeto da concessão de que é titular a Companhia. Com a promulgação da Lei nº 7629,
de 20 de dezembro de 2024, ficou estabelecida a prestação direta do serviço público de saneamento básico, de
titularidade do Distrito Federal.
Com a assinatura do Contrato de Concessão e com edição da Política Nacional de Recursos Hídricos, da Política
Nacional de Meio Ambiente e da Lei do Saneamento, houve uma segregação das funções de prestação dos
serviços públicos e de gestão dos recursos hídricos, passando esta última competência para a ADASA. Assim, a
CAESB passou a ser apenas prestadora dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário e principal
usuária dos recursos hídricos do DF.
ACompanhia possui reconhecida a imunidade tributária recíproca, dada sua condição de Sociedade de Economia
Mista (100% pertencente ao GDF) prestadora de serviços públicos em regime de monopólio.
Seguindo a tendência mundial de preocupação com a sustentabilidade das empresas a Caesb terá seu planejamento
estratégico para os anos de 2025 a 2029 pautado no desenvolvimento de suas práticas ESG (Enviromental, Social
and Governance), atualmente a Companhia se encontra em fase de diagnóstico e planejamento de ações, com
esse trabalho espera-se que em 2026 a Companhia esteja apta a apresentar seus relatórios em conformidade com
os IFRS S publicados.
2 Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras
2.1 Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras foram preparadas em conformidade com o Manual de Contabilidade Regulatório
daADASA, de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil e com os pronunciamentos, as interpretações
e as orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal
de Contabilidade (CFC). Assim, a Companhia optou por apresentar apenas uma versão das demonstrações
financeiras, já que ela atende às duas finalidades (regulatória e societária).
A emissão das demonstrações financeiras foi aprovada e autorizada pela Administração, representada pela
Diretoria Colegiada da Companhia, em 12 de fevereiro de 2025, considerando os eventos subsequentes ocorridos
até esta data.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo
evidenciadas, e correspondem às utilizadas pela Administração.
2.2 Moeda Funcional e Moeda de Apresentação
Todos os valores apresentados nas demonstrações financeiras, incluindo os valores inseridos nas notas
explicativas, estão expressos em milhares de reais, que é a moeda funcional da Companhia, exceto quando
indicado de outra forma.
2.3 Base de Mensuração e Apresentação
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção do passivo líquido
de benefício definido que é reconhecido como o valor justo dos ativos do plano, deduzido do valor presente da
obrigação de benefício definido, e é limitado conforme explicado na Nota Explicativa nº 4.13.
3 Principais práticas contábeis
As políticas contábeis e julgamentos utilizados na preparação das Demonstrações Financeiras para o período
findo em 31 de dezembro de 2024 são consistentes com aqueles utilizados para preparar as demonstrações
financeiras anuais referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023.
4 Sumário das práticas contábeis
As principais práticas contábeis adotadas na elaboração das demonstrações financeiras estão definidas a seguir e
foram aplicadas de forma consistente com o exercício anterior:
4.1 Receita operacional
a. Serviços de abastecimento de água e tratamento de esgoto
A receita de serviços é apurada em conformidade com o regime contábil de competência. Uma receita não é
reconhecida se há uma incerteza significativa na sua realização.
As receitas de serviços decorrem do fornecimento de água e serviços de coleta e tratamento de esgoto sanitário.
As receitas ainda não faturadas, correspondentes à última leitura até a data de apresentação das demonstrações
financeiras, representam serviços já prestados, sendo assim, receitas incorridas e são reconhecidas como contas a
receber de clientes/receita operacional com base em estimativas mensais dos serviços completados. As Receitas
são reconhecidas com base no CPC47 / IFRS 15 – Receita de Contrato com Cliente.
b.Outros serviços indiretos de água e esgoto
A receita de outros serviços indiretos de água e esgoto refere-se à prestação de serviço de instalações,
remanejamentos e reparos de hidrômetros e ainda de ligação e religação de água, e é reconhecida no período no
qual os serviços são prestados.
4.2 Instrumentos financeiros
a. Ativos financeiros - Instrumentos financeiros não derivativos
Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte das
disposições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu
valor justo, acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou à sua emissão.
A classificação depende da finalidade dos ativos e dos passivos financeiros e é determinada na data do
reconhecimento inicial. Todas as aquisições ou alienações normais de ativos e passivos financeiros são
reconhecidas ou baixadas com base na data de negociação.
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há
um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base
líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
(i) Ativos financeiros
Os ativos financeiros são classificados nas seguintes categorias específicas: custo amortizado, valor justo por
meio de outros resultados abrangentes e valor justo por meio do resultado.
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresentou somente instrumentos financeiros classificados como
custo amortizado.
Custo amortizado
São incluídos nessa classificação os ativos financeiros não derivativos com recebimentos fixos ou determináveis,
que não são cotados em um mercado ativo. São registrados no ativo circulante, exceto, nos casos aplicáveis,
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço, os quais são classificados como
ativo não circulante.
Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos.
O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no
resultado.
Os instrumentos financeiros foram mensurados ao valor justo com reconhecimento do resultado.
(ii) Passivos financeiros
Os passivos financeiros, incluindo financiamentos, são inicialmente mensurados pelo valor justo, líquidos dos
custos da transação. Posteriormente, são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros
efetivos, e a despesa financeira é reconhecida com base na remuneração efetiva.
O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e alocar sua
despesa de juros pelo respectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os fluxos de
caixa futuros estimados ao longo da vida estimada do passivo financeiro ou, quando apropriado, por um período
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Notas 2024 2023
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7 404.767 316.176
Contas a receber de clientes 8 400.710 376.987
Estoque 9 45.227 45.290
Tributos a recuperar 10 2.365 55.621
Despesas antecipadas 1.895 5.029
Ativo não circulante para alienação 11 1.468 -
Outras contas a receber 12 23.732 22.296
Total do ativo circulante 880.164 821.399
Contas a receber de clientes 8 55.228 57.014
Imposto de renda e contribuição social diferidos 14 35.031 24.748
Despesas antecipadas 1.348 82
Partes relacionadas 34 22.923 23.769
Ativos financeiro - concessões 16 2.070.537 2.004.807
Ativos de contratos 15 526.044 389.891
Outros valores a receber 13 22.660 22.356
Total do realizável a longo prazo 2.733.771 2.522.667
Investimentos 17 28.118 27.043
Intangível líquido 19 710.180 696.246
Imobilizado líquido 18 189.254 134.443
Total do ativo não circulante 3.661.323 3.380.399
Total do ativo 4.541.487 4.201.798

Notas 2024 2023
Passivo
Fornecedores e outras contas a pagar 20 205.544 192.420
Obrigações fiscais 22 41.589 37.336
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 23 91.129 92.501
Empréstimos e financiamentos 21 100.396 95.397
Arrendamento mercantil 21 24.344 13.810
Partes relacionadas 34 10.516 10.775
Benefícios a empregados 24 177.913 148.625
Total do passivo circulante 651.431 590.864
Fornecedores e outras contas a pagar 20 240.434 210.337
Empréstimos e financiamentos 21 776.274 683.452
Arrendamento mercantil 21 49.379 11.625
Partes relacionadas 34 10.119 10.969
Provisões para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas 25 192.521 210.685
Benefícios a empregados 24 373.088 356.533
Total do passivo não circulante 1.641.815 1.483.601
Total do passivo 2.293.246 2.074.465
Capital social 26 2.074.069 2.074.069
Reserva de lucro 26 154.198 85.221
Adiantamento para futuro aumento de capital 26 108.137 64.530
Ajuste de avaliação patrimonial 26 (88.163) (96.487)
Total do patrimônio líquido 2.248.241 2.127.333
Total do passivo e do patrimônio líquido 4.541.487 4.201.798

Notas 2024 2023
Receita operacional líquida 27 2.585.758 2.305.672
Custo dos serviços prestados 28 (1.560.274) (1.468.540)
Lucro bruto 1.025.484 837.132
Despesas comerciais e de vendas 29 (295.876) (216.123)
Despesas administrativas e gerais 30 (318.857) (287.528)
Despesas tributárias 31 (9.369) (8.850)
Outras Receitas/Despesas operacionais 32 (110.914) (229.962)
Participação no resultado de coligadas e controladas 1.075 (1.353)
Resultado operacional 291.543 93.316
Receita financeira 33 107.314 142.367
Despesa financeira 33 (113.940) (118.123)
Variação cambial líquida 33 (187.840) 57.669
Resultado Financeiro (194.466) 81.913
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 97.077 175.229
Contribuição social – corrente 14 (16.899) (14.785)
Contribuição social – diferida 14 10.283 (3.194)
Contribuição social (6.616) (17.979)
Resultado do exercício 90.461 157.250

2024 2023
Resultado do exercício 90.461 157.250
Outros resultados abrangentes 8.324 121.892
Ganhos/Perdas líquidos em remensurações de planos de benefícios definidos 8.324 121.892
Resultado abrangente do exercício 98.785 279.142

Reserva de lucros

Notas Capital social
integralizado

Adiantamento para
futuro aumento de

capital

Reserva para
aumento
capital

Reserva legal
Lucros

(prejuízos)
acumulados

Ajuste de
avaliação

patrimonial

Total do
patrimônio

líquido
Saldo em 1º de janeiro de 2023 1.537.315 21.721 563.739 39.560 - (218.380) 1.943.955
Resultado do exercício - - - - 157.250 - 157.250
Destinação do resultado:
Constituição de reserva aumento de capital 26.3 - - 37.798 - (37.798) - -
Constituição de reserva legal 26.2 - - - 7.863 (7.863) - -
Dividendos autorizados 26.6 - - - - (111.589) - (111.589)

Dividendos adicionais exercício anterior 26.6 - - (48.706) - - - (48.706)
Adiantamento para futuro aumento de capital 26.5 - 64.530 - - - - 64.530
Aumento de capital (2019 a 2022) 26.1 536.754 (21.721) (515.033) - - - -
Ajuste de avaliação patrimonial 26.4 - - - - - 121.893 121.893
Saldo em 31 de dezembro de 2023 2.074.069 64.530 37.798 47.423 - (96.487) 2.127.333
Resultado do exercício - - - - 90.461 - 90.461
Destinação do resultado:
Constituição de reserva aumento de capital 26.3 - - 64.454 - (64.454) - -
Constituição de reserva legal 26.2 - - - 4.523 (4.523) - -
Dividendos autorizados 26.6 - - - - (21.484) - (21.484)

Adiantamento para futuro aumento de capital 26.5 - 43.607 - - - - 43.607
Ajuste de avaliação patrimonial 26.4 - - - - - 8.324 8.324
Saldo em 31 de dezembro de 2024 2.074.069 108.137 102.252 51.946 - (88.163) 2.248.241

Notas 2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado líquido do exercício 90.461 157.250
Ajuste por:
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa - contas a
receber de clientes 149.388 77.521
Variações monetárias sobre contas a receber (13.394) (15.576)
Perdas de créditos prescritos (2.401) 33.228
Provisão de atualização Programa de Desligamento Voluntário 92.805 (992)
Provisão concessão de serviços 949 88.446
Resultado da equivalência patrimonial (1.075) 1.354
Imposto de renda e contribuição social diferidos (10.283) 3.194
Depreciações e amortizações 99.313 111.374
Resultado na baixa de ativos imobilizados e intangíveis 49 4.584
Ajuste a valor presente de ativos imobilizados e intangíveis 18.180 1.112
Juros e variações monetárias sobre empreiteiros, fornecedores e
outras contas a pagar 4.510 2.767
Juros sobre obrigações fiscais 27 35
Juros e variações monetárias sobre benefícios a empregados 20.125 21.699
Provisão de demandas judiciais (18.164) (4.634)
Provisão de benefícios previdenciários 1.345 110.076
Juros e encargos sobre empréstimos e financiamentos 56.619 54.005
Variações monetárias e cambiais sobre empréstimos e
financiamentos 188.311 (56.273)
Resultado ajustado 676.765 589.170
Variações em:
Contas a receber de clientes 8 (155.852) (70.022)
Estoques 9 63 (1.242)
Tributos a recuperar 10 53.256 90.898
Imposto de renda e contribuição social diferidos 14 - 13.772
Outras contas a receber 12 (2.049) (5.123)
Despesas antecipadas 1.868 (4.060)
Outros valores a receber 13 1.476 7.675
Fornecedores e outras contas a pagar 20 36.653 (203.098)
Obrigações fiscais 22 4.226 (4.391)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 23 (1.372) 9.860
Benefícios a empregados 24 (60.107) (68.109)
Total das variações de ativos e passivos (121.838) (233.840)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais 554.927 355.530
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de intangíveis 19 (178.769) (445.963)
Ativos de contrato 15 (136.153) (111.703)
Aquisições de imobilizado 18 (74.717) 251.796
Fluxo de caixa proveniente das atividades de investimentos (389.639) (305.870)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captações de empréstimos e financiamentos 21 43.990 28.907
Amortização de empréstimos e financiamentos 21 (86.150) (139.422)
Pagamento de juros sobre empréstimos e financiamentos 21 (56.660) (62.752)
Dividendos autorizados 26.6 (21.484) (160.295)
Adiantamento para futuro aumento de capital 26.5 43.607 64.530
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos (76.697) (269.032)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 88.591 (219.572)
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 7 316.176 535.748
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 7 404.767 316.176
Resultado do exercício 88.591 (219.572)

menor para o reconhecimento inicial do valor contábil líquido.
Em 31 de dezembro de 2024, os passivos financeiros da Companhia foram classificados como custo amortizado.
4.3 Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários à vista e outros investimentos de curto
prazo de alta liquidez, com vencimento igual ou inferior a 90 dias. Esses recursos possuem risco insignificante de
mudança de valor e são utilizados para gerenciamento de compromissos de curto prazo.
4.4 Estoques
Os estoques de materiais para consumo e os necessários à manutenção dos sistemas de abastecimento de água
e esgotos, são mensurados pelo custo médio ponderado e classificados no ativo circulante. O custo inclui todos
os gastos de aquisição e outros, incorridos para colocar os materiais em seu local final de armazenamento e em
condição de consumo.
4.5 Investimentos societários
Os investimentos em coligadas da Companhia são avaliados e registrados pelo Método da Equivalência
Patrimonial, atualmente a Companhia possui investimentos na Companhia do Metropolitano do Distrito Federal
e em Corumbá Concessões. Os registros seguem o estabelecido no Pronunciamento Técnico CPC 18 (R2).
4.6 Negócios em conjunto
A Companhia utiliza o método de consolidação proporcional para reconhecimento dos direitos e obrigações
referentes aos negócios em conjunto, em razão do compartilhamento do controle pelas consorciadas. Dessa
forma, a Companhia registra sua participação proporcional equivalente a 50% sobre os ativos, passivos, receitas e
despesas do Consórcio de Águas Lindas e do Consócio Corumbá, conforme definição de operações em conjunto,
estabelecida no Pronunciamento Técnico CPC19 (R2).
4.7 Arrendamento Mercantil
Os arrendamentos mercantis de imobilizado e intangível, nos quais a Companhia detém substancialmente com
os riscos e benefícios de propriedade, são classificados como ativos de diretos de uso e em contrapartida são
registrados os passivos correspondentes. O registro inicial dos contratos corresponde a um ativo (imobilizado ou
intangível) e um passivo de financiamento (arrendamento) ajustados a valor presente.
4.8 Imobilizado
Os bens registrados no imobilizado são os que não possuem vinculação com a concessão de serviço público,
sendo compostos pelos bens de uso geral da Companhia. Esses bens estão apresentados pelo custo histórico
de aquisição e/ou construção, corrigido monetariamente até 31 de dezembro de 1995, deduzidos da respectiva
depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável de ativos (impairment).
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado,
somente quando forem prováveis que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item. O valor contábil
dos bens é baixado antes do final da vida útil quando estes são leiloados, ressarcidos pelos gestores por motivo de
extravio e ressarcidos pela seguradora por motivo de roubo. Todos os outros reparos e manutenções são lançados
em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos.
O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens, bem como os juros sobre
financiamentos incorridos na aquisição e/ou construção até a data de entrada do bem em operação. Os encargos
financeiros capitalizados são depreciados considerando os mesmos critérios e vida útil determinadas para o item
do imobilizado aos quais foram incorporados.
A depreciação do ativo imobilizado é realizada pelas taxas de vida úteis econômicas que foram calculadas por
empresa especializada contratada para tal finalidade, as quais são revisadas anualmente por comissão interna. Os
terrenos não são depreciados.
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado, apurados pela diferença entre os recursos advindos da
alienação e o valor contábil do imobilizado, são reconhecidos no resultado em outras receitas e despesas líquidas.
Atualmente, são utilizadas as seguintes taxas de depreciação:

Natureza Taxa média de depreciação
ao ano

Computador, periféricos e outros componentes eletrônicos; equipamento de
transporte 20,00%

Equipamento de assistência médica; equipamento de segurança;
equipamentos e implementos agrícolas; equipamento eletromecânico;
equipamento de tratamento; ferramenta e ferramental; instrumento de
medição e precisão; material cinematográfico; equipamento de automação
e telemetria

10,00%

Aparelho de som, áudio e comunicação; aparelho utensílio doméstico e
refrigeração; biblioteca e mapoteca; equipamento de desenho; móveis e
utensílios de escritório

8,33%

Equipamento de oficina; máquinas, tratores e similares 6,67%
Equipamento de armazenamento de gases; equipamento para armazenamento
de líquidos 5,00%

Edificação 1,67%
Terreno -
4.9 Intangível
O intangível é representado pelos ativos vinculados à concessão, os quais são divididos em sistemas de
abastecimento de água e esgotamento sanitário. Os valores desses ativos são representados pelo custo histórico
de aquisição e/ou construção, corrigido monetariamente até 31 de dezembro de 1995, incluindo os juros
capitalizados durante o período de construção, quando aplicável, deduzido da respectiva amortização acumulada.
Os ativos intangíveis têm a sua amortização iniciada quando da sua disponibilização para uso, em seu local e
na condição necessária para que seja capaz de operar da forma pretendida pela Companhia e é cessada quando
esses ativos tiverem sido totalmente consumidos ou baixados. A amortização dos bens que compõem o ativo
intangível foi realizada pelas taxas de vida úteis econômicas calculadas por empresa especializada contratada
para tal finalidade, as quais são revistas anualmente por comissão interna.
A Lei nº 11.445/07 indica que os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade econômico-
financeira assegurada, sempre que possível, mediante remuneração pela cobrança dos serviços, sendo
preferencialmente na forma de tarifas e outros preços públicos, que poderão ser estabelecidos para cada um dos
serviços ou para ambos conjuntamente.
Conforme previsão da instrução e pronunciamento ICPC 01 (R1) e do CPC 20 (R1), os juros, atualizações
monetárias e variações cambiais relacionados a financiamentos utilizados para custear obras relacionadas ao
sistema de água e esgoto são diretamente atribuídos ao custo destes, enquanto as obras estiverem em andamento.
Essa capitalização é amortizada pelo mesmo prazo de vida útil determinado para o intangível ao qual foi
incorporado.
Atualmente, são utilizadas as seguintes taxas de amortização:

Natureza Taxa média de amortização
ao ano

Hidrômetro; instalação; equipamento de automação, laboratório e telemetria 10,00%
Equipamentos; poço; instalações elétricas 5,00%
Lagoa; ligação predial; tomada de água; tubulações em geral 2,00%
Construção civil; barragem 1,67%
Licenças de uso de software
As licenças de uso de software são capitalizadas com base nos custos de aquisição e demais custos de
implementação. As amortizações são registradas de acordo com a vida útil, e os gastos associados à sua
manutenção são reconhecidos como despesas, quando incorridos.
4.10 Ativo financeiro – Concessão
O Ativo financeiro é composto pelos investimentos efetuados e não recuperados por meio da prestação de
serviços, no prazo do contrato e que deverão ser indenizados pelo poder concedente ao término do contrato de
concessão. Esses investimentos são amortizados pela vida útil do ativo.
4.11 Perda por redução ao valor recuperável de ativos
Ativos financeiros (incluindo recebíveis)
Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação
para apurar se há evidência de perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se
uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que

aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados
de uma maneira confiável.
A Companhia registra suas perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa do contas a receber por meio
do valor provável de realização, considerando os valores complementares, com base na categorização dos
clientes e análise do histórico de perdas para atender ao modelo de perdas incorridas e esperadas estabelecido
pelo Pronunciamento Técnico CPC 48. Para que seja constituída provisão para fazer face às eventuais perdas
estimadas, é feita análise da carteira de clientes de forma individual e coletiva. A análise individual corresponde
à carteira de crédito para cada usuário e a análise coletiva corresponde a um conjunto de devedores segmentados
em grupos com características comuns, conforme detalhado na nota explicativa 8.
Ativos não financeiros
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não estoques e contribuição social diferida,
são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra
tal indicação, então, o valor recuperável do ativo é estimado. No caso de ágio e ativos intangíveis com vida útil
indefinida, o valor recuperável é estimado todo ano.
Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou a Unidade Geradora
de Caixa (UGC) exceder o seu valor recuperável. A Companhia adota como UGC os sistemas de água e esgoto.
Perdas por redução no valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs
são alocadas de forma pro rata.
4.12 Provisões para demandas judiciais
As provisões para demandas judiciais são reconhecidas quando a Companhia possui uma obrigação presente
discutida em juízo, como resultado de eventos passados, possuindo uma possibilidade provável de saída de
recursos para liquidar a obrigação, cujo valor possa ser estimado de maneira confiável, conforme critérios
estabelecidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes.
4.13 Benefícios a empregados
a. Plano de previdência privada
A Companhia é patrocinadora de três planos de Previdência Complementar: Plano I – Benefício Definido (BD),
Plano II - Plano Saldado ( BD) e Plano III – Contribuição Definida (CD).
O passivo reconhecido no balanço da Companhia refere-se ao valor presente das obrigações na data das
demonstrações, menos o valor justo dos ativos do plano, com os ajustes de custos de serviços passados. A
obrigação é calculada anualmente e revisada trimestralmente por atuário independente, utilizando método do
crédito unitário projetado conforme orientado pelo pronunciamento CPC 33 (R1) – Benefícios a empregados.
(i) Planos de contribuição definida
As obrigações por contribuições aos planos de contribuição definida são reconhecidas no resultado como
despesas com pessoal quando os serviços relacionados são prestados pelos empregados. As contribuições pagas
antecipadamente são reconhecidas como um ativo na extensão em que um reembolso de caixa ou uma redução
em pagamentos futuros seja possível.
(ii) Planos de benefício definido
A obrigação líquida da Companhia para os planos de benefício definido é calculada para cada um dos planos
com base na estimativa do valor do benefício futuro que os empregados receberão como retorno pelos serviços
prestados no período atual e em períodos anteriores. Também é feito o ajuste do valor referente ao risk sharing
das obrigações por parte dos participantes. Esse valor é descontado ao seu valor presente e é apresentado líquido
do valor justo de quaisquer ativos do plano.
O cálculo da obrigação de plano de benefício definido é realizado anualmente por um atuário qualificado utilizando
o método de crédito unitário projetado. Quando o cálculo resulta em um potencial ativo para a Companhia, o ativo
a ser reconhecido é limitado ao valor presente dos benefícios econômicos disponíveis na forma de reembolsos
futuros do plano ou redução nas futuras contribuições ao plano. Para calcular o valor presente dos benefícios
econômicos, são levadas em consideração quaisquer exigências mínimas de custeio aplicáveis.
Remensurações da obrigação líquida, que incluem: os ganhos e as perdas atuariais, o retorno dos ativos do plano
(excluindo juros) e o efeito do teto do ativo (se houver, excluindo juros), são reconhecidas imediatamente em
outros resultados abrangentes. A Companhia determina os juros líquidos sobre o valor líquido de passivo (ativo)
de benefício definido no período multiplicando o valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido pela taxa
de desconto utilizada na mensuração da obrigação de benefício definido, ambos conforme determinados no início
do período a que se referem as demonstrações financeiras, levando em consideração quaisquer mudanças no
valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido durante o período em razão de pagamentos de contribuições
e benefícios. Juros líquidos e outras despesas relacionadas aos planos de benefícios definidos são reconhecidos
no resultado.
Quando os benefícios de um plano são incrementados, a porção do benefício incrementado relacionada a serviços
passados prestados pelos empregados é reconhecida imediatamente no resultado.ACompanhia reconhece ganhos
e perdas na liquidação de um plano de benefício definido quando a liquidação ocorre.
As obrigações por benefícios definidos foram calculadas por atuário independente, contratado por meio de
licitação, utilizando o método de crédito unitário projetado que observa cada período de serviço como a origem
de uma unidade adicional do direito ao benefício e mensura cada plano separadamente para constituir a obrigação
final. As obrigações previdenciárias líquidas, relacionadas aos planos I e II, estão representadas pelo valor
presente da obrigação na data do balanço, menos o valor justo dos ativos do plano, conforme Nota Explicativa
nº 24.
b. Benefícios de curto prazo a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas e incorridas como despesas conforme
o serviço relacionado seja prestado. Correspondem aos salários a pagar e às obrigações e provisões de férias e
licença prêmio, conforme Nota Explicativa nº 24.
c. Participação nos resultados
A Companhia provisiona a participação de empregados no resultado de acordo com o regime de competência,
sendo essa obrigação advinda de Acordo Coletivo de Trabalho. A PPR considera a distribuição de 30% de uma
parcela do resultado operacional, que venha a ser obtido pela CAESB no ano de vigência do Programa, limitado
a 1,5 (uma folha e meia) de remuneração mensal, desde que o Demonstrativo de Resultado do Exercício –
DRE apresente resultado positivo e haja disponibilidade orçamentária e financeira. A distribuição é feita de
forma proporcional ao atendimento de metas operacionais e financeiras divulgadas aos seus colaboradores. Tais
valores são registrados nas rubricas participação sobre lucros a pagar aos empregados, no passivo circulante, e
participação nos lucros e resultados de empregados, no resultado.
O valor da PPR apurado é distribuído de forma linear para todos os beneficiários em parcela única, em abril do
exercício seguinte ao de referência do Programa, conforme nota explicativa 24.
d. Programa de Demissão Voluntária
Os benefícios de término de vínculo empregatício foram reconhecidos como despesa quando a Companhia estava
efetivamente comprometida mediante acordo firmado e homologado para rescindir o vínculo empregatício antes
da data de aposentadoria normal, mediante a oferta de benefícios visando a estimular a demissão voluntária.
O valor acordado é atualizado anualmente no mês de maio pela variação do INPC acumulado dos últimos
12 meses, publicada pelo IBGE, exceto se a adesão ao programa ocorrer em prazo inferior a 12 meses, não
sendo permitida a aplicação de eventuais índices negativos. O saldo devedor também sofre alteração quando do
aumento do valor patronal do plano de saúde.
4.14 Gastos ambientais
Gastos relacionados a programas ambientais contínuos são registrados como despesa no resultado do exercício,
quando da existência de fato gerador. Os programas contínuos são elaborados para minimizar o impacto
ambiental causado pelas operações e para gestão dos riscos ambientais relacionados às atividades da Companhia.
4.15 Capital Social
O capital social é representado por ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.
Os repasses realizados pelos acionistas vinculados a projetos de investimentos são classificados como
adiantamento para futuro aumento de capital, pois não possuem natureza devolutiva e, após a aprovação pelos
acionistas, na Assembleia Geral Ordinária, passam a integrar o capital social.
4.16 Remuneração dos Acionistas
Para efeito de Remuneração dos Acionistas é seguido o contido no Estatuto Social, cuja última Alteração foi
homologada em 12/12/2023 e prevê que a parcela referente ao dividendo e/ou juros sobre capital próprio (JCP)
obrigatórios, não poderá ser inferior a 25% do lucro líquido ajustado, em linha com o artigo 202 da Lei 6.404/76.
4.17 Imposto de renda e contribuição social
Em razão do trânsito em julgado de mérito que reconheceu a imunidade tributária, a Companhia não efetua
mais apuração de Imposto de Renda, mantendo-se apenas a apuração da Contribuição Social sobre o Lucro, à
alíquota de 9%.
O cálculo é realizado com base na legislação fiscal vigente à época da apuração. A Administração avalia,
periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas apurações da contribuição social com relação às
situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando
apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às Autoridades Fiscais.
A contribuição social corrente é apresentada líquida no passivo quando houver montante a pagar, ou no ativo
quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório.
Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As
mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de contribuição
social diferida.
Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não
utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais
serão utilizados.
Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização
não seja mais provável.
Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças
temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço.
4.18 Tributos sobre receitas
As receitas de serviços de saneamento estão sujeitas à incidência dos seguintes tributos e respectivas alíquotas,
conforme apresentado:
Tributos Alíquotas
PIS/PASEP - Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 0,65%
COFINS - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 3,0%

Adicionalmente, as receitas de serviços de saneamento também estão sujeitas à incidência de duas taxas de
fiscalização: Taxa de Fiscalização sobre Serviços Públicos de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário
(TFS) e Taxa de Fiscalização dos Usos dos Recursos Hídricos (TFU).
A demonstração do resultado é apresentada líquida dessas deduções. Esses tributos são apresentados como
deduções da receita pelos seus valores brutos.
4.19 Receitas e despesas financeiras
As receitas financeiras são representadas, principalmente, por juros, atualizações monetárias e ganhos cambiais,
resultantes de aplicação financeira, contas a receber e valores depositados em juízo.
As despesas financeiras referem-se a juros, atualizações monetárias e perdas cambiais decorrentes de
empréstimos, financiamentos e parcelamento de obrigações.
O registro é feito por meio do método de taxa efetiva de juros.
4.20 Moedas e conversão em moeda estrangeira
As operações realizadas em uma moeda diferente da moeda do ambiente econômico em que opera são
inicialmente registradas em moeda funcional, à taxa de câmbio na data da transação. Passivos em moeda
estrangeira são convertidos à taxa cambial em vigor à data do balanço patrimonial e todas as diferenças cambiais
no decorrer do exercício são registradas na demonstração do resultado como variação cambial, salvo as referentes
a financiamentos vinculados às obras em andamento, as quais são incorporadas aos valores desses ativos.
5 Gestão de riscos e instrumentos financeiros
5.1 Gestão de Risco Financeiro
A Companhia está exposta a riscos financeiros, porém todos administrados ou amenizados de forma a não
impactar, significativamente, os resultados de suas operações, e estão descritos a seguir:
a. Risco de negócio
O negócio da Companhia refere-se basicamente a captar, tratar e distribuir água, coletar e tratar esgotos sanitários
no Distrito Federal e no município de Águas Lindas de Goiás. Os resultados da Companhia dependem da
manutenção das concessões nos locais em que opera e os contratos têm seu prazo de validade definido em
média de 30 anos. Em algumas situações, o poder concedente poderá rescindir o contrato antes do seu término
ou ainda não autorizar a sua renovação, mediante indenização pelo valor justo dos saldos de investimentos
ainda não depreciados/amortizados. Os recursos hídricos disponíveis e sistemas eficientes reduzem o risco de
desabastecimento e o processo de reajuste e revisão da tarifa é aprovado pela Agência Reguladora.
b. Risco de crédito
É o risco da contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou
contrato com o cliente, que acarretaria prejuízo financeiro. ACompanhia está exposta ao risco de crédito em suas
atividades operacionais, depósitos em bancos e outros instrumentos financeiros.
A Companhia tem esses riscos minimizados em decorrência da pulverização de seus clientes e da diversificação
de seus agentes arrecadadores, sendo esses últimos avaliados pelo seu rating de mercado.


